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O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) do Município, para 2023, foi determinado pelo § 3" do arL 4" da Lei
Complementar nq 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), com a Íinalidade de

registrar e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as

contas públicas, bem como informar as providências a serem tomadas pela

Administração, caso os riscos se concretizem.

Lei Complementar ns 101/2000.
ArL 4e.
"§ 3s A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais,
onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes
de afetar as contas públicas, informando as providências a serem
tomadas, caso se concretizem.

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham

a impactar negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da

realização das ações previstas no programa de trabalho para o exercício ou

decorrentes das metas de resultados, correspondendo, assim, aos riscos
provenientes das obrigações financeiras do governo.

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no 1.180/09,
que aprovou a NBC T 19.7, que trata de provisões, passivos, contingências
passivas e contingências ativas, definiu, nos seguintes termos:

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou
mais eventos firturos que não estão totalmente sob o controle da
entidade; ou é uma obrigação presente que surge em
decorrência de eventos passados, mas que não é reconhecida ou
porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou
porque o valor da obrigação não pode ser esümado com
suficiente segurança.

A Reserva de Conüngência, conforme estabelecido na alínea "b" do inciso
III do art. 5e da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais imprevistos, nos quais se incluem as alterações e

adequações orçamentárias em conformidade com o disposto no inciso III do §
1q do art.43 da Lei Federal ne 4.320,deL964.

Constará da Lei Orçamentária pelo menos 2olo (dois por cento) da receita

corrente líquida para a reserva de conüngência.

Também é possível superar ocorrências de eventos de que este

anexo, por meio de realocação ou redução de despesas discricionária
Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 612-010



PREFEIruRA DA CIDADE DA U]TóRN DE SA]IÍTO A]IÍTÃO
Palácio José Joaquim da Silva Filho

No exercício de 2023 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos

seguintes riscos fiscais:

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de
despesas em decorrência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do
que esú sendo projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos
tributos municipais e dos recursos resultantes de transferências
consütucionais e legais feitas por outros entes federativos;

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que

tragam reflexos para a economia, implicando em aumento do custo
do serviço da dívida ffuros e amortizações);

c) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos,
que venham a prejudicar as metas fiscais consideradas nas
projeções desta LDO;

d) Inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos
créditos de dívida ativa tribuúria, previstos nas campanhas de
cobrança administrativa e judicial, consoante disposições do
Código Tributário Municipal, da Lei Federal na 6.830, de 22 de

setembro de 1980 e atualizações;
2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade

pública, epidemias, pandemias e enchentes, em valores superiores aos
estimados para programas assistenciais, de saúde e da defesa civil que
constarão da Lei Orçamentária.

3. Desastres ambientais de grandes proporções no território do município.
4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não

previstas ou orçadas em valor menor do que o montânte imputado.

Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências
referenciadas na folha anterior, por meio de uülização da reserva de
contingência e realocação de recursos e redução de despesas discricionárias,
assim como em situações emergenciais e de calamidade haverá gestão de
riscos.

considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de diÍícil
mensuração, enquadrando-se em contingências passivas.

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN
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